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 PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. DIREITO CREDITÓRIO. 
 COMPROVAÇÃO.
 Restando comprovado o pagamento indevido a maior do imposto, cabível sua utilização ou aproveitamento para encontro de contas em compensação tributária, desde que ainda disponível
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, no sentido de reconhecer o direito creditório de R$ 9.767,66 (valor original) e homologar as compensações declaradas até ao limite de crédito disponível.
 
 
 (assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto- Presidente. 
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 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Roberto Silva Junior, Jose Eduardo Dornelas Souza, Nelso Kichel, Carlos Augusto Daniel Neto, Amélia Wakako Morishita Yamamoto e Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente). Ausente, justificadamente, a Conselheira Bianca Felícia Rothschild.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Cuidam os autos do Recurso Voluntário de fls. 258/260 contra decisão da 5ª Turma da DRJ/Campinas (fls. 244/246-verso) que julgou a Manifestação de Inconformidade improcedente, não reconhecendo o direito creditório pleiteado.
Quanto aos fatos, consta que em 30/10/2003 a contribuinte transmitiu eletronicamente via internet, por meio do Programa PER/DCOMP, a declaração de compensação tributária nº 19975.62141.301003.1.3.0 4-4700 (fls. 41/45), informando:
a) débito (confessado): CSLL � Lucro Presumido, código de receita 2372, do PA 3º trimestre/2003, data de vencimento 31/10/2003, assim especificado:
- principal: R$ 15.165,27;
-multa moratória: R$ 0,00;
- juros de mora: R$ 0,00;
Total: R$ 15.165,27.
b) crédito utilizado: aproveitamento de crédito de R$ 9.767,66 (valor original), referente suposto adimplemento indevido ou a maior de CSLL código de receita 6012, do PA trimestral 30/06/2000 (CSLL - DEMAIS PJ QUE APURAM O IRPJ COM BASE EM LUCRO REAL - BALANÇO TRIMESTRAL). O adimplemento desse PA seria no valor total de R$ 39.800,87, em 31/07/2000. Adimplemento indevido ou maior (valor original): R$ 33.081,15.
O despacho decisório da DRF/Campinas, de 18/07/2008, não reconheceu o direito creditório pleiteado, não homologando a compensação tributária informada.
A propósito, transcrevo a fundamentação constante do referido Despacho Decisório eletrônico (fl. 49), in verbis:
(...)
3-FUNDAMENTAÇÃO, DECISÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL 
Limite do crédito analisado, correspondente ao valor do crédito original na data de transmissão informado no PER/DCOMP: 9.767,66. 
A partir das características do DARF discriminado no PER/DCOMP acima identificado foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo relacionados, mas integralmente utilizados para quitação de débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP.
(...)
Diante da inexistência do crédito, NÃO HOMOLOGO a compensação declarada.
(...)
Enquadramento legal: Arts. 165 e 170 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN) e Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
(...)
Inconformada com essa decisão monocrática da qual tomou ciência em 29/07/2008 (fls. 47/48 e 237), a contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade de fls. 01 e 48, aduzindo, em suas razões, o seguinte, in verbis:
Ref. - Processo de Crédito nº 10830.902.582/2006-45 CADSERVICE PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA, sociedade limitada de direito privado, estabelecida à Rua Pedro Stancato, n.° 250/290 - Bairro Campo dos Amarais - Campinas - SP, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob n.°
65.877.300/0001-07, por seus representantes legais abaixo assinados, tendo recebido o Despacho Decisório n.° 775562600 (Rastreamento), com referencia ao Processo epigrafado, vem respeitosamente a presença de Vossa Senhoria, para manifestar sua inconformidade e esclarecer que requereu o desarquivamento do processo n.° 10830.008903/2002-90, tendo em vista que não foram consideradas as Alterações de DCTF desse processo, protocoladas em 01/10/2002.
Do exposto, requer seja tal despacho considerado sem efeito, pleiteando comprovar a legitimidade dos créditos devidamente compensados, assim que tomar vista do processo desarquivado..
Cópia dos autos do processo nº 10830.008903/2002-90, que tratam de solicitação de alteração/retificação de DCTF, foram juntados aos presentes (fls. 53/229), conforme despacho da DRF/Campinas, de 15/04/2009 (fl. 244), in verbis:
(...)
Trata o presente de processo de manifestação de inconformidade, vide fls. 01 a 88, de Despacho Decisório emitido pelo SCC , com ciência em 29/07/2008, vide fls. 98.
Como o contribuinte solicitou o desarquivamento do processo 10830.008903/2002-90 pois entende que a decisão prolatada nesse processo estaria vinculada ao presente despacho decisório, foram anexadas as cópias das fls. do processo 10830.008903/20002-90, vide fls. 53 a 229.
Encaminho o presente à DRJ/Campinas para prosseguimento.
 (...).
Como já dito no início deste relatório, a DRJ/Campinas, enfrentando o mérito da lide, julgou a Manifestação de Inconformidade improcedente, não reconhecendo o crédito pleiteado, conforme Acórdão da 5ª Turma, de 25/04/2011 (fls. 244/246-verso), cuja ementa transcrevo a seguir:
 (...)
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Período de apuração: 01/04/2000 a 30/06/2000 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. ÔNUS DA PROVA.
A prova do indébito tributário, fato jurídico a dar fundamento ao direito de repetição ou à compensação, compete ao sujeito passivo que teria efetuado o pagamento indevido ou maior que o devido.
DCTF RETIFICADORA.
Não há que se falar em crédito junto à Fazenda Pública vinculado a processo anterior de retificação de DCTF, se, após deferimento da retificação inicial, outras DCTF retificadoras, instrumentos de confissão de dívida, foram espontaneamente apresentadas pelo contribuinte, confirmando a existência de débito de tributo no valor inicialmente apurado, declarado e recolhido pela pessoa jurídica.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Período de apuração: 01/07/2003 a 30/09/2003 
DIREITO CREDITÓRIO. INEXISTÊNCIA. NÃO-HOMOLOGAÇÃO.
Restando não comprovada a existência do crédito utilizado na DCOMP, insta não homologar a compensação declarada dos débitos.
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido 
(...)
Ciente desse decisum em 13/06/2011 (fl. 257), a contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 13/07/2011 (fls. 258/260) e juntou documentos (fls. 261/356), argumentando, in verbis:
(...)
DOS FATOS 
Trata o presente processo, de crédito de Contribuição Social, referente ao 2o trimestre de 2.000, no valor original de R$ 33.081,15 (diferença entre a Contribuição Social recolhida antes da recomposição da contabilidade no valor de R$ 39.800,87, e o valor apurado após a recomposição - R$ 6.719,82).
A recorrente, procedeu a apresentação de Declaração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica retifícadora e das solicitações de Alteração de DCTF's, protocoladas em 01/10/2.002 (DCTF n.° 91074751 - Processo 10830.008903/2002-90). (copia anexa)
Em 28/10/2003, a recorrente protocolou DCOMP n.° 19975.62141.301003.1.3.04-4700 (copia anexa) para a compensação da CSLL apurada no 3o trimestre/2003 no valor de R$ 15.165,27, com o crédito remanescente do original de R$ 33.081,15, tendo sido emitido o despacho decisório pela DRF da não homologação da compensação, entendendo que o crédito havia sido integralmente utilizado para quitação de débitos da recorrente.
Tal entendimento da RFB baseou-se nas informações da DCTF retifícadora n.° 22044953, recepcionada em 26/11/2004, correspondente ao 2° trimestre/2.000, onde por um erro de fato, informou-se o valor de R$ 39.800,87 e não R$. 6.719,82 no campo "Débito Apurado", voltando aos valores informados antes da recomposição da contabilidade, o que levou a relatora a julgar a DCTF n.° 91074751, como "eivada de erro'", quando na realidade, espelha fielmente os valores apurados após sanadas as irregularidades contábeis.
Corroborando tal afirmativa, anexamos cópia fiel da DIPJ/2001, ano calendário 2.000, única retificadora (cópia anexa), apresentada em 02/08/2.002, onde na Demonstração do Resultado, constatamos a Provisão para a CSLL no 2o trimestre/2.000, no valor de R$ 6.719,82 (a mesma constante da DCTF retificadora n.° 91074751).(cópia anexa)
Acrescenta ainda a recorrente, que em virtude do prazo decadencial (Art. 150 do CTN), está impedida de solucionar o erro, pelos meios eletrônicos.
DO ERRO PLENAMENTE ESCUSÁVEL 
A recorrente, ao apresentar a DCTF retificadora n.° 22044953 (cópia anexa) de 26/11/2004, cometeu erro de fato, plenamente escusável, na forma em que dispõe o artigo 172, inciso II do Código Tributário Nacional, conforme se transcreve:
(...)
DA CONCLUSÃO 
Na análise das disposições retro transcritas, constata-se ser a recorrente legítima detentora do crédito pleiteado para a compensação da CSLL apurada no 3o trimestre de 2.003, conforme DCOMP N.° 19975.62141.301003.1.3.04-4700, restando demonstrada a necessidade de reforma do r. "decisum" por este Egrégio Conselho, para reparar a subtração do direito alijado na decisão de primeira instância.
Diante do exposto, por ter comprovado as razões de fato, e demonstrado as razões de direito, requer seja dado provimento ao presente Recurso.
(...)
É o relatório.
























 Conselheiro Nelso Kichel, Relator.

A admissibilidade do recurso já foi analisada, na sessão de 05/11/2003, quando o julgamento foi convertido em diligência pela Resolução nº 1802-000.386- 2ª Turma Especial da 1ª SEJUL (fls. 369/378), cujo voto, no que pertinente, transcrevo, in verbis:
(...)
O Recurso Voluntário, por ser tempestivo e atender aos demais requisitos de admissibilidade, merece ser apreciado. Logo, dele conheço.
Conforme relatado, os autos tratam de Declaração de Compensação Tributária - DCOMP n° 19975.62141.301003.1.3.04-4700, transmitida em 30/10/2003, por meio da qual a contribuinte compensou, sob condição resolutória:
a) débito de CSLL, valor do principal R$ 15.165,27, código de receita 2372, referente ao período de apuração 3º o trimestre de 2003;
b) crédito utilizado (original) de CSLL de R$ 9.767,66, referente suposto adimplemento indevido ou a maior de CSLL do PA 30/06/2000. Quanto a esse PA 30/06/2000, o adimplemento, em 31/07/2000, seria de R$ 39.800,87, código de receita 6012. Valor original do crédito inicial: R$ 33.081,15 Entretanto, a decisão recorrida, na mesma esteira do despacho decisório, não reconheceu o direito creditório utilizado/pleiteado, deixando de homologar a compensação tributária, ante a inexistência de adimplemento indevido ou maior da CSLL, relativo ao citado período de apuração.
Nesta instância recursal, a recorrente rebela-se contra a decisão recorrida, argumentando que faz jus ao crédito pleiteado, aduzindo:
- que o crédito � direito creditório - de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, referente ao 2o trimestre de 2000, perfaz R$ 33.081,05 (valor original adimplido indevidamente ou a maior);
- que esse valor corresponde, justamente, a diferença entre a Contribuição Social adimplida antes da recomposição da contabilidade de R$ 39.800,87 e o valor apurado após a recomposição de R$ 6.719,82;
- que a CSLL do 2º trimestre/2000, no valor de R$ 6.719,82 está em consonância com:
a) DIPJ retificadora 2001, ano-calendário 2000, transmitida eletronicamente em 02/08/2002, vide Ficha 6A - Demonstração do Resultado � Provisão para CSLL R$ 6.719,82 para 2º trimestre/2000 e Ficha 17A � Cálculo da Contribuição sobre Lucro Liquido para 2º trimestre/2000, no valor de R$ 6.719,82 (fls. 228/229 e 272/322);
b) DCTF retificadora (1ª): a CSLL do 2º trimestre/2000 foi reduzida de R$ 39.800,87 para R$ 6.719,82;
c) DCTF retificadora (última retificadora) de 26/11/2004 (fls. 04/07 e 32): que foi transmitida por equívovo, por erro material escusável ao restabelecer a CSLL do 2º trimestre/2000 para R$ 39.800,87; que, por conseguinte, a DCTF retificadora correta é a 1ª, e não a última.
d) DCTF primitiva � 2º trimestre/2000, com débito de CSLL do PA 30/06/2000, no valor de R$ 39.800,87, recibo de entrega em 10/08/2000 (fl. 146).
Compulsando os autos, constato que os elementos de provas não permitem, não são insuficientes, para formação de convicção do Julgador quanto ao mérito do crédito pleiteado, ou seja, quanto à existencia e liquidez do crédito demandado.
Senão, vejamos:
Inicialmente, a contribuinte transmitiu eletronicamente DCTF primitiva, em 10/08/2000, quanto ao 2º trimestre/2000, confessando débito da CSLL estimativa desse trimestre no valor de R$ 39.800,87, informando extinção mediante pagamento por DARF, código de receita 6012, com data de vencimento em 31/07/2000, conforme cópia extrato da tela do Sistema Gerencial DCTF (fl. 244 ). Porém, não consta dos autos cópia do referido DARF de pagamento/recolhimento.
Posteriormente, no processo nº 10830.008903/2002-90, protocolado em 01/10/2002, a contribuinte solicitou retificação de DCTF, preenchendo formulário em papel de DCTF retificadora, no intuito de redução do débito do IRPJ do PA 2º trimestre/2000 de R$ 39.800,87 para R$ 6.719,82 (fls. 190/227).
Cópia dos autos do processo nº 10830.008903/2002-90, de que trata a solicitação de retificação de DCTF, foi juntada aos presentes autos (fls. 57/233), conforme despacho de 15/04/2009 (fl. 241).
Ainda, para justificar a retificação da DCTF e redução da CSLL apurada do 2º trimestre/2000, de R$ 39.800,87 para R$ 6.719,82, naqueles autos, a contribuinte juntou cópia da Ficha 6A -Demonstração do Resultado do 2º trimestre/2000, onde consta consignado, informado, no item 52, Provisão para a CSLL R$ 6.719,82 (fl. 228) e na Ficha 17A �Cálculo da CSLL, item 42 � CSLL a Pagar R$ 6.719,82 (fl. 229).
Por fim, os autos do processo nº 10830.008903/2002-90 foram arquivados, sem análise do mérito do pedido formulado, por perda de objeto, pois a contribuinte tansmitiu eletronicamente a DCTF retificadora, reduzindo o débito apurado do IRPJ do 2º trimestre/2000 de R$ 39.800,87 para R$ 6.719,82, informando que pagara, em DARF, do referido PA 30/06/2000 o valor de R$ 6.719,82, código de receita 6012, recolhimento em 31/07/2000. Vide cópia de tela de extrato DCTF � Sistema Gerencial (fl. 245).
Quanto ao referido arquivamento (processo nº 10830.008903/2002-90), transcrevo o despacho de 12/12/2002 propondo arquivamento e o qual realmente foi arquivado (fl. 234):
Trata o presente processo de pedido de retificação de DCTF referente ao (s) ano (s) calendário 2000. A DCTF retificadora já foi transmitida via receitanet. Considerando o disposto no arigo 10 da IN SRF nº 255 de 11/12/2002, PROPONHO o encaminhamento do presente a ARQ � GRA/SP para arquivamento.
Ainda, por último a contribuinte apresentou DCTF retificadora em 26/11/2004 (fls. 04/07 e 32) da anterior DCT retificadora, retornando para o débito inicial da CSLL de R$ 39.800,87 quanto ao PA 30/06/2000, informando que esse valor fora adimplido da seguinte forma (fls.246/248):
- pagamento em DARF R$ 6.719,82 (não consta cópia desse DARF nos autos);
- CSLL � saldo a pagar R$ 33.081,05 conforme cópia da DCTF retificadora (fls. 04/07 e 32).
Logo, o crédito pleiteado de R$ 9.767,66 (valor original) na DCOMP objeto destes autos, referente adimplemento indevido ou maior de R$ 33.081,05 (valor original) da CSLL do PA 30/06/2000 não restou comprovado, pela seguintes razões:
não há sequer cópia nos autos do alegado recolhimneto de R$ 6.719,82;
b) não há prova, nos autos, de que o débito da CSLL de R$ 39.800,87 (confessado na DCTF primitiva) tivesse sido pago integralmente por DARF ou parte por DARF e parte por compensação válida (nos termos da legislação de regência), quanto ao PA 30/06/2000.
Por outro lado, quanto à alegação da contribuinte de que houve mero erro material ou erro escusável de preenchimento da DCTF retificadora, transmitida por último em 26/11/2004 (fls. 04/07 e 32), restabelecendo o IRPJ do 2º trimestre/2000 (PA 30/06/2000) para R$ 39.800,87 (DCTF original), entendo que, em tese, é possível, sim, a existência do alegado erro material, pois na DIPJ retificadora, que foi recepcionada pelo Sistema informatizado da RFB (a qual é válida até prova em contrário), a CSLL apurada do 2º trimestre/2000 totaliza o valor de R$ 6.719,82.
A propósito quanto ao alegado erro material, transcrevo, nessa parte, as razões suscitadas no recurso, nesta instância de julgamento, in verbis:
(...)
A recorrente procedeu a apresentação de Declaração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica retifícadora e das solicitações de Alteração de DCTF's, protocoladas em 01/10/2002 (DCTF n.° 91074751 - Processo 10830.008903/2002-90). (copia anexa)
Em 28/10/2003, a recorrente protocolou DCOMP n.° 19975.62141.301003.1.3.04-4700 (copia anexa) para a compensação da CSLL apurada no 3o trimestre/2003 no valor de R$ 15.165,27, com o crédito remanescente do original de R$ 33.081,15, tendo sido emitido o despacho decisório pela DRF da não homologação da compensação, entendendo que o crédito havia sido integralmente utilizado para quitação de débitos da recorrente.
Tal entendimento da RFB, baseou-se nas informações da DCTF retifícadora n.° 22044953, recepcionada em 26/11/2004, correspondente ao 2° trimestre/2000, onde por um erro de fato, informou-se o valor de R$ 39.800,87 e não R$ 6.719,82 no campo "Débito Apurado", voltando aos valores informados antes da recomposição da contabilidade, o que levou a relatora a julgar a DCTF n.° 91074751, como "eivadas de erros'", quando na realidade, espelha fielmente os valores apurados após sanadas as irregularidades contábeis.
 (...)
Como demonstrado, existe DIPJ retificadora (recepcionada validamente até prova em contrário) do ano-calendário 2000, transmitida eletronicamente em 02/08/2002 com recibo de entrega (fls. 49/99), demonstrando apuração de CSLL de R$ 6.719,82 para o 2º trimestre/2000, logo não tem sentido, em tese, a transmissão de DCTF retificadora apresentada, por último, restabelecendo apuração da CSLL para R$ 39.800,87 para referido PA. Por isso, o alegado erro material no preenchimento da última retificadora tem, em tese, plausiblidade, no caso.
Mas, por outro lado, como já dito, em face dos elementos de prova constantes dos autos, não restou comprovado o adimplemento indevido ou a maior da CSLL do 2º trimestre/2000 no valor de R$ 33.081,05 (valor original), do qual a recorrente, na compensação objeto dos presentes autos, utilizou crédito de R$ 9.767,66 (valor original).
Vale dizer, não consta dos autos prova alguma de que o valor da CSLL da R$ 39.800,87 do PA 30/06/2002 (inicialmente apurado � DIPJ primitiva) tivesse sido pago integralmente por DARF ou que tivesse sido objeto de quitação integral por compensação, ou ainda que tivesse sido adimplido parte por DARF de R$ 6719,82 e R$ 33.081,66 por compensação.
Nesse diapasão, e com base no princípio da verdade material, propugno pela conversão do julgamento em diligência, para que a unidade de origem da RFB, no caso a DRF/Campinas:
a) intime a contribuinte a fazer comprovação, nos autos, do valor apurado da CSLL do 2º trimestre/2000 à luz da escrituração contábil, quanto ao valor informado na DIPJ retificadora;
b) intime a contribuinte a comprovar o alegado adimplemento indevido ou a maior de R$ 33.081,15 (valor original) da CSLL do PA 30/06/2000 e do qual ela utilizou/pleiteou R$ 9.767,66 na compensação objeto destes autos (valor original);
c) caso a contribuição, do citado PA, tenha sido adimplida a maior ou indevidamente por pagamento em DARF e/ou por compensação tributária válida (nos termos da legislação de regência), juntar aos autos cópia do DARF com respectiva confirmação de recolhimento e juntar prova da compensação tributária válida;
d) informar se há, ou não, disponibilidade de crédito para compensação dos débitos informados na DCOMP objeto dos autos.
e) elaborar, ano final, relatório circunstânciado, apresentando o resultado da diligência fiscal;
f) intimar a contribuinte do resultado da diligência, abrindo prazo de 30 (trinta) dias para manifestação nos autos, a partir da ciência, caso queira;
g) transcorrido o lapso temporal, com ou sem manifestação da contribuinte, fazer a remessa dos autos a este CARF para julgamento.
(...)
Pois bem.
A diligência fiscal foi realizada, e os autos retornaram conclusos para julgamento, e foram distribuídos a este Relator, nos termos do Regimento Interno do CARF - Portaria MF nº 343, de 2015, Anexo II, art. 49, § 7º.
Consta consignado no relatório de diligência fiscal que, por erro de fato, a contribuinte efetuou pagamento indevido ou a maior da CSLL do PA 30/06/2000 no valor de R$ 33.081,15 (fls. 423/435); porém, não restou confirmada a liquidez e certeza do crédito de R$ 9.767,66 utilizado na compensação tributária objeto dos autos, pois a recorrente deixou de apresentar documentos contábeis complementares, embora intimada a apresentá-los durante o procedimento de diligência, in verbis:
(...)
INFORMAÇÃO FISCAL
(...)
Em cumprimento à determinação do CARF, a contribuinte foi intimada, através do Termo de Intimação Fiscal nº 592/2016, a �Apresentar escrituração contábil hábil e idônea, na qual esteja demonstrada a apuração da CSLL do 2º trimestre de 2000 informada na DIPJ retificadora. Deverão ser apresentadas cópias dos lançamentos relacionados à apuração da Contribuição, bem como o LALUR � livro de apuração do Lucro Real ou livro específicos para apuração da CSLL do exercício 2001, ano-calendário 2000.
Em razão do documento de arrecadação ter sido localizado no sistema de controle de pagamentos desta Receita Federal, o referido DARF não foi solicitado à contribuinte.
A pessoa jurídica atendeu à intimação, apresentando os documentos juntados às fls. 396 a 400.
DO DARF 
O DARF no valor de R$ 39.800,87 foi devidamente confirmado no sistema de controle, tendo recebido o número de pagamento 2622173718- 2 (fls. 406).
DA ESCRITURAÇÃO 
Conforme se depreende da análise da contabilidade apresentada, cabe razão à contribuinte no que se refere ao valor da CSLL apurada para o 2º trimestre de 2000.
A CSLL do 2º trimestre de 2000, no valor de R$ 6.719,82, está em consonância com as cópias dos livros Diário, Razão e LALUR, referentes à apuração do 2º Trimestre de 2.000 (fls. 396 a 400).
(...)
Conforme se depreende da Contabilidade da Contribuinte foram apurados os seguintes valores:
Valor recolhido de CSLL ref 2º trimestre......................39.800,87
 (-)Valor devido no 2º trimestre.......................................6.719,82 
(=)Saldo credor a ser utilizado para compensação I....33.081,05
(...)


Deste saldo credor de R$ 33.081,05 observou-se que a contribuinte utilizou R$ 19.225,46 para compensar parte do valor total devido de CSLL do 3º trimestre de 2000 - R$ 49.501,75. Restaria saldo a compensar de R$ 13.855,59.
Saldo credor a ser utilizado para compensação I......... 33.081,05 
(-)Valor compensado no 3º trimestre............................. 19.225,46 
(=)Saldo credor a ser utilizado para compensação II...13.855,59 
A contribuinte foi intimada a confirmar a utilização de R$ 2.203,33 para compensar parte da CSLL do 4º trimestre, visto que consta da conta Razão 2.1.1.03.0003 que o valor da provisão da contribuição desse período foi de R$ 40.970,64, com recolhimento confirmado de apenas 38.767,31(fls. 407), faltando o valor mencionado de R$ 2.203,33.
Fazendo-se os cálculos, verifica-se que o saldo restante para compensação resultaria em 11.652,26, valor este maior que o original requerido pela contribuinte em sua DCOMP, no montante de R$ 9.767,66.
(=)Saldo credor a ser utilizado para compensação II...13.855,59
(-)Valor presumidamente compensado no 3º trimestre....2.203,33 
(=)Saldo credor a ser utilizado para compensação III..11.652,26 
Contudo, Não houve atendimento à segunda intimação para apresentação de documentos contábeis. Assim, embora a presunção de que o saldo credor original de R$ 9.767,66 estaria correto, carece da apresentação dos documentos contábeis que o corroborem. Especialmente os lançamentos do livro Diário que confirmariam a escrituração apresentada no livro Razão, relativamente às compensações realizadas.
Por outro lado, a contribuinte também não apresentou a conta do ativo na qual estaria contabilizado esse direito creditório �conta 1.1.3.08.0014, através da qual seria, talvez, possível de se verificar com mais clareza os valores utilizados para compensação tanto com relação aos débitos da CSLL dos períodos-base de 2000 como a compensação realizada via DCOMP.
DA DIPJ 
O montante escriturado de R$ 6.719,82 coincide com o valor informado na DIPJ Retificadora do exercício 2001, ano-calendário 2000, na Ficha 12A � Cálculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real, linha 18 � Imposto de Renda a Pagar, relativa ao 2º Trimestre (fls. 340).
(...)



DAS DCTF RETIFICADORAS 
A recorrente apresentou as seguintes DCTF, original e retificadoras:
(...)
O processo, protocolado sob nº em 01/10/2002, registrado como DCTF retificadora nº 0000.100.2002.91074751, trata de Alteração de DCTF. Conforme se verifica às fls. 59 desse processo, e conforme tela do sistema a seguir, a contribuinte solicitou a alteração do débito de CSLL referente ao 2º trimestre de 2000, de R$ 39.800,87 para R$ 6.719,82.
(...)
Contudo, posteriormente a postulante apresentou DCTF retificadora, sob nº 0000.100.2004.51903440, retornando o débito ao valor original de R$ 39.800,87.
(...)
Segundo o que consta da DCTF, o DARF foi totalmente alocado ao débito do período de apuração 04/2000 com vencimento em 31/07/2000.
(...)
CONCLUSÃO DO DÉBITO A SER CONSIDERADO 
Em razão da análise da escrituração contábil, contudo, conforme explanado no item ESCRITURAÇÃO, há que se considerar que realmente a declarante incorreu em erro de fato, devendo ser acatado como correto que o valor devido no 2º trimestre de 2000, relativamente à CSLL, é de R$ 6.719,82.
(...)
DO CRÉDITO A SER COMPENSADO 
O DARF referente ao recolhimento da CSLL no valor de R$ 39.800,87 foi devidamente confirmado no sistema de controle SIEF/DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO.
A CSLL retificada do 2º trimestre de 2000, no valor de R$ 6.719,82, está em consonância com as cópias dos livros contábeis, LALUR, DIPJ e deve ser considerado como valor correto de Contribuição Social para o Lucro Líquido para esse período de apuração.
Assim, é correto que a contribuinte teria o direito ao crédito de R$ 33.081,05, referente a IRPJ recolhido a maior para esse período.
Conforme cálculos realizados no item ESCRITURAÇÃO desta Informação, aparenta correto o valor original solicitado para compensação, de R$ 9.767,66.
Contudo, como a contribuinte não apresentou documentos contábeis complementares sobre os quais foi intimada, não é possível afirmar que o crédito tributário requerido goza de liquidez e certeza para ser utilizado na compensação.
(...)
De sorte que, intimada - no domicílio eletrônico - do resultado do relatório de diligencia em (fls. 419/420), a contribuinte juntou imagens de folhas - formulário contínuo - livro Diário (fls. 423/435), onde consta registrado conta do ativo, contabilizado o direito creditório de R$ - conta 1.1.3.08.0014:

DIÁRIO DO MÊS DE JULHO DE 2000
Data
LANÇA-MENTO
CONTA DEBITADA
CONTA CREDITADA
VALOR DO LANÇA-MENTO
HISTÓRICO

Não foi possível identificar (imagem precária do documento juntado)
02617
1.1.3.08.0014
2.1.103.0001
33.081,05
CSLL RECOLHIDA A MAIOR 2º TRIMESTRE DE 2000


Destarte, o crédito utilizado na DCOMP, no valor de R$ 9.767,66 (valor original), é líquido e certo. 
Entretanto, como não foram juntadas imagens das folhas dos livros Diários de outros meses de 2000 a 2003, não foi possível identificar - na escrituração contábil da contribuinte - que o valor R$ 9.767,66 (valor original), referente pagamento indevido ou a maior da CSLL, código de receita 6012, PA 30/06/2000, pleiteado neste processo, estivesse realmente registrado e vinculado à compensação objeto dos autos.
Há, destarte, dúvida se o crédito já foi ou não utilizado, consumido, em outra compensação diversa dos presentes autos.
Ou seja, há dúvida se o crédito está ou não disponível para extinguir o débito confessado na DCOMP objeto deste processo.
Diante do exposto, voto para dar provimento parcial ao recurso, no sentido de reconhecer o direito creditório pleiteado na DCOMP objeto deste processo, valor R$ 9.767,66 (valor original), referente pagamento indevido ou a maior da CSLL, código de receita 6012, do PA 30/06/2000, e homologar a compensação até o limite do crédito disponível.


É como voto.

(assinado digitalmente)
 Nelso Kichel
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Participaram da sess@o de julgamento os Conselheiros: Roberto Silva Junior,
Jose Eduardo Dornelas Souza, Nelso Kichel, Carlos Augusto Daniel Neto, Amélia Wakako
Morishita Yamamoto ¢ Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente). Ausente,
justificadamente, a Conselheira Bianca Felicia Rothschild.
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Relatorio

Cuidam os autos do Recurso Voluntario de fls. 258/260 contra decisdo da 5?
Turma da DRJ/Campinas (fls. 244/246-verso) que julgou a Manifestacao de Inconformidade
improcedente, ndo reconhecendo o direito creditorio pleiteado.

Quanto aos fatos, consta que em 30/10/2003 a contribuinte transmitiu
eletronicamente via internet, por meio do Programa PER/DCOMP, a declaragdo de
compensacao tributaria n® 19975.62141.301003.1.3.0 4-4700 (fls. 41/45), informando:

a) débito (confessado): CSLL — Lucro Presumido, codigo de receita 2372,
do PA 3° trimestre/2003, data de vencimento 31/10/2003, assim especificado:

- principal: R$ 15.165,27;
-multa moratdria: R$ 0,00;
- juros de mora: R$ 0,00;
Total: R$ 15.165,27.

b) crédito utilizado: aproveitamento de crédito de R$ 9.767,66 (valor
original), referente suposto adimplemento indevido ou a maior de CSLL coédigo de receita
6012, do PA trimestral 30/06/2000 (CSLL - DEMAIS PJ QUE APURAM O IRPJ COM
BASE EM LUCRO REAL - BALANCO TRIMESTRAL). O adimplemento desse PA seria
no valor total de R$ 39.800,87, em 31/07/2000. Adimplemento indevido ou maior (valor
original): R$ 33.081,15.

O despacho decisorio da DRF/Campinas, de 18/07/2008, nao reconheceu o
direito creditorio pleiteado, nao homologando a compensagao tributaria informada.

A proposito, transcrevo a fundamenta¢do constante do referido Despacho
Decisorio eletronico (fl. 49), in verbis:

()

3-FUNDAMENTACAQ, DECISAQ E _ENQUADRAMENTO
LEGAL

Limite do crédito analisado, correspondente ao valor do crédito
original na data de transmissdo informado no PER/DCOMP:
9.767,66.

A partiv das caracteristicas do DARF discriminado no
PER/DCOMP acima identificado foram localizados um ou mais
pagamentos, abaixo relacionados, mas integralmente utilizados
para quitacdo de debitos do contribuinte, ndo restando crédito
disponivel para compensac¢do dos débitos informados no
PER/DCOMP.
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()

Diante da inexisténcia do crédito, NAO HOMOLOGO a
compensagdo declarada.

()

Enquadramento legal: Arts. 165 e 170 da Lei n° 5.172, de 25 de
outubro de 1966 (CTN) e Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de
dezembro de 1996.

()

Inconformada com essa decisdo monocratica da qual tomou ciéncia em
29/07/2008 (fls. 47/48 e 237), a contribuinte apresentou Manifestacdo de Inconformidade de
fls. 01 e 48, aduzindo, em suas razdes, o seguinte, in verbis:

Ref. - Processo de Crédito n° 10830.902.582/2006-45
CADSERVICE PRODUTOS ELETRONICOS LTDA, sociedade
limitada de direito privado, estabelecida a Rua Pedro Stancato,
n.° 250/290 - Bairro Campo dos Amarais - Campinas - SP,
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob n.°

65.877.300/0001-07, por seus representantes legais abaixo
assinados, tendo recebido o Despacho Decisorio n.° 775562600
(Rastreamento), com referencia ao Processo epigrafado, vem
respeitosamente a presenca de Vossa Senhoria, para manifestar
sua  inconformidade e esclarecer que requereu o
desarquivamento do processo n.° 10830.008903/2002-90, tendo
em vista que ndo foram consideradas as Altera¢oes de DCTF
desse processo, protocoladas em 01/10/2002.

Do exposto, requer seja tal despacho considerado sem efeito,
pleiteando comprovar a legitimidade dos créditos devidamente
compensados, assim que tomar vista do processo desarquivado..

Copia dos autos do processo n° 10830.008903/2002-90, que tratam de
solicitacdo de alteragdo/retificagdo de DCTF, foram juntados aos presentes (fls. 53/229),
conforme despacho da DRF/Campinas, de 15/04/2009 (fl. 244), in verbis:

()

Trata o presente de processo de manifestagdo de
inconformidade, vide fls. 01 a 88, de Despacho Decisorio
emitido pelo SCC, com ciéncia em 29/07/2008, vide fls. 98.

Como o contribuinte solicitou o desarquivamento do processo
10830.008903/2002-90 pois entende que a decisdo prolatada
nesse processo estaria vinculada ao presente despacho
decisorio, foram anexadas as copias das fls. do processo
10830.008903/20002-90, vide fls. 53 a 229.

Encaminho o presente a DRJ/Campinas para prosseguimento.

().
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Como ja dito no inicio deste relatdrio, a DRJ/Campinas, enfrentando o mérito da lide,
julgou a Manifestagao de Inconformidade improcedente, ndo reconhecendo o crédito pleiteado, conforme
Acordio da 5* Turma, de 25/04/2011 (fls. 244/246-verso), cuja ementa transcrevo a seguir:

()
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Periodo de apuragao: 01/04/2000 a 30/06/2000
INDEBITO TRIBUTARIO. ONUS DA PROVA.

A prova do indébito tributario, fato juridico a dar fundamento ao
direito de repeticdo ou a compensac¢do, compete ao sujeito
passivo que teria efetuado o pagamento indevido ou maior que o
devido.

DCTF RETIFICADORA.

Ndo ha que se falar em crédito junto a Fazenda Publica
vinculado a processo anterior de retificagdo de DCTF, se, apds
deferimento da retificacdo inicial, outras DCTF retificadoras,
instrumentos de confissdo de divida, foram espontaneamente
apresentadas pelo contribuinte, confirmando a existéncia de
deébito de tributo no valor inicialmente apurado, declarado e
recolhido pela pessoa juridica.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/07/2003 a 30/09/2003

DIREITO CREDIT ORIO. INEXISTENCIA. NAO-
HOMOLOGACAO.

Restando ndo comprovada a existéncia do crédito utilizado na
DCOMP, insta ndo homologar a compensagdo declarada dos
débitos.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Nao Reconhecido

()

Ciente desse decisum em 13/06/2011 (fl. 257), a contribuinte apresentou Recurso
Voluntario em 13/07/2011 (fls. 258/260) e juntou documentos (fls. 261/356), argumentando, in verbis:

()
DOS FATOS

Trata o presente processo, de crédito de Contribui¢do Social,
referente ao 2° trimestre de 2.000, no valor original de R$
33.081,15 (diferenca entre a Contribui¢do Social recolhida antes
da recomposicdo da contabilidade no valor de R$ 39.800,87, e o
valor apurado apos a recomposi¢do - R$ 6.719,82).
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A recorrente, procedeu a apresentacdo de Declaragdo de
Imposto de Renda Pessoa Juridica retificadora e das solicita¢oes
de Altera¢do de DCTF's, protocoladas em 01/10/2.002 (DCTF
n.° 91074751 - Processo 10830.008903/2002-90). (copia anexa)

Em  28/10/2003, a recorrente protocolou DCOMP n.°
19975.62141.301003.1.3.04-4700  (copia anexa) para a
compensagdo da CSLL apurada no 3° trimestre/2003 no valor de
RS 15.165,27, com o crédito remanescente do original de RS
33.081,15, tendo sido emitido o despacho decisorio pela DRF da
ndo homologagdo da compensacgdo, entendendo que o crédito
havia sido integralmente utilizado para quita¢do de débitos da
recorrente.

Tal entendimento da RFB baseou-se nas informagoes da DCTF
retificadora n.° 22044953, recepcionada em 26/11/2004,
correspondente ao 2° trimestre/2.000, onde por um erro de fato,
informou-se o valor de R$ 39.800,87 e ndo R$. 6.719,82 no
campo "Débito Apurado”, voltando aos valores informados antes
da recomposi¢do da contabilidade, o que levou a relatora a
julgar a DCTF n.° 91074751, como "eivada de erro", quando na
realidade, espelha fielmente os valores apurados apos sanadas
as irregularidades contabeis.

Corroborando tal afirmativa, anexamos copia fiel da DIPJ/2001,
ano calendario 2.000, unica retificadora (copia anexa),
apresentada em 02/08/2.002, onde na Demonstra¢do do
Resultado, constatamos a Provisdo para a CSLL no 2°
trimestre/2.000, no valor de RS 6.719,82 (a mesma constante da
DCTF retificadora n.°© 91074751).(copia anexa)

Acrescenta ainda a recorrente, que em virtude do prazo
decadencial (Art. 150 do CTN), estd impedida de solucionar o
erro, pelos meios eletrénicos.

DO ERRO PLENAMENTE ESCUSAVEL

A recorrente, ao apresentar a DCTF retificadora n.° 22044953
(copia anexa) de 26/11/2004, cometeu erro de fato, plenamente
escusavel, na forma em que dispoe o artigo 172, inciso Il do
Codigo Tributario Nacional, conforme se transcreve:

(..)
DA CONCLUSAO

Na andalise das disposi¢oes retro transcritas, constata-se ser a
recorrente legitima detentora do crédito pleiteado para a
compensa¢do da CSLL apurada no 3° trimestre de 2.003,
conforme DCOMP N.° 19975.62141.301003.1.3.04-4700,
restando demonstrada a necessidade de reforma do r. "decisum"
por este Egrégio Conselho, para reparar a subtracdo do direito
alijado na decisdo de primeira instancia.
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Diante do exposto, por ter comprovado as razoes de fato, e
demonstrado as razoes de direito, requer seja dado provimento
ao presente Recurso.

()

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Nelso Kichel, Relator.

A admissibilidade do recurso ja foi analisada, na sessdo de 05/11/2003,
quando o julgamento foi convertido em diligéncia pela Resolucao n® 1802-000.386- 2* Turma
Especial da 1* SEJUL (fls. 369/378), cujo voto, no que pertinente, transcrevo, in verbis:

()

O Recurso Voluntario, por ser tempestivo e atender aos demais
requisitos de admissibilidade, merece ser apreciado. Logo, dele
conheco.

Conforme relatado, os autos tratam de Declaracio de
Compensagdo Tributaria - DCOMP n°
19975.62141.301003.1.3.04-4700, transmitida em 30/10/2003,
por meio da qual a contribuinte compensou, sob condi¢do
resolutoria:

a) deébito de CSLL, valor do principal R$ 15.165,27, codigo de
receita 2372, referente ao periodo de apuragdo 3° o trimestre de
2003;

b) crédito utilizado (original) de CSLL de RS 9.767,66, referente
suposto adimplemento indevido ou a maior de CSLL do PA
30/06/2000. Quanto a esse PA 30/06/2000, o adimplemento, em
31/07/2000, seria de R$ 39.800,87, codigo de receita 6012.
Valor original do crédito inicial: R$ 33.081,15 Entretanto, a
decisdo recorrida, na mesma esteira do despacho decisorio, ndo
reconheceu o direito creditorio utilizado/pleiteado, deixando de
homologar a compensagdo tributaria, ante a inexisténcia de
adimplemento indevido ou maior da CSLL, relativo ao citado
periodo de apuragdo.

Nesta instancia recursal, a recorrente rebela-se contra a decisdo
recorrida, argumentando que faz jus ao crédito pleiteado,
aduzindo:

- que o crédito — direito creditorio - de Contribui¢do Social
sobre o Lucro Liquido, referente ao 2° trimestre de 2000, perfaz
RS 33.081,05 (valor original adimplido indevidamente ou a
maior),

- que esse valor corresponde, justamente, a diferenca entre a
Contribuicdo Social adimplida antes da recomposi¢cdo da
contabilidade de R$ 39.800,87 e o valor apurado apds a
recomposi¢do de R$ 6.719,82;
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- que a CSLL do 2° trimestre/2000, no valor de R$ 6.719,82 esta

em consondncia com:

a) DIPJ retificadora 2001, ano-calendario 2000, transmitida
eletronicamente em 02/08/2002, vide Ficha 64 - Demonstragdo
do Resultado — Provisao para CSLL R$ 6.719,82 para 2°
trimestre/2000 e Ficha 174 — Cdlculo da Contribuicdo sobre
Lucro Liquido para 2° trimestre/2000, no valor de R$ 6.719,82
(fls. 228/229 e 272/322);

b) DCTF retificadora (19: a CSLL do 2° trimestre/2000 foi
reduzida de R$ 39.800,87 para R$ 6.719,82;

¢) DCTF retificadora (ultima retificadora) de 26/11/2004 (fls.
04/07 e 32): que foi transmitida por equivovo, por erro material
escusavel ao restabelecer a CSLL do 2° trimestre/2000 para R$
39.800,87; que, por conseguinte, a DCTF retificadora correta é
a 1% e nao a ultima.

d) DCTF primitiva — 2° trimestre/2000, com deébito de CSLL do
PA 30/06/2000, no valor de R$ 39.800,87, recibo de entrega em
10/08/2000 (1l. 146).

Compulsando os autos, constato que os elementos de provas ndo
permitem, ndo sdo insuficientes, para formagdo de convic¢do do
Julgador quanto ao mérito do crédito pleiteado, ou seja, quanto
a existencia e liquidez do crédito demandado.

Sendo, vejamos:

Inicialmente, a contribuinte transmitiu eletronicamente DCTF
primitiva, em 10/08/2000, quanto ao 2° trimestre/2000,
confessando debito da CSLL estimativa desse trimestre no valor
de R$ 39.800,87, informando extingdo mediante pagamento por
DARF, codigo de receita 6012, com data de vencimento em
31/07/2000, conforme copia extrato da tela do Sistema Gerencial
DCTF (fl. 244 ). Porém, ndo consta dos autos copia do referido
DARF de pagamento/recolhimento.

Posteriormente, no processo n° 10830.008903/2002-90,
protocolado em 01/10/2002, a contribuinte solicitou retificacdo
de DCTF, preenchendo formulario em papel de DCTF
retificadora, no intuito de reducdo do débito do IRPJ do PA 2°
trimestre/2000 de R$ 39.800,87 para R$ 6.719,82 (fls. 190/227).

Copia dos autos do processo n° 10830.008903/2002-90, de que
trata a solicitagdo de retificagio de DCTF, foi juntada aos
presentes autos (fls. 57/233), conforme despacho de 15/04/2009

(1. 241).

Ainda, para justificar a retificagdo da DCTF e redugdo da CSLL
apurada do 2° trimestre/2000, de R$ 39.800,87 para RS$
6.719,82, naqueles autos, a contribuinte juntou copia da Ficha
6A -Demonstracdo do Resultado do 2° trimestre/2000, onde
consta consignado, informado, no item 52, Provisdo para a
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CSLL R$ 6.719,82 (fl. 228) e na Ficha 174 —Calculo da CSLL,
item 42 — CSLL a Pagar R$ 6.719,82 (fl. 229).

Por fim, os autos do processo n° 10830.008903/2002-90 foram
arquivados, sem andlise do mérito do pedido formulado, por
perda de objeto, pois a contribuinte tansmitiu eletronicamente a
DCTF retificadora, reduzindo o débito apurado do IRPJ do 2°
trimestre/2000 de R$ 39.800,87 para R$ 6.719,82, informando
que pagara, em DARF, do referido PA 30/06/2000 o valor de R$
6.719,82, codigo de receita 6012, recolhimento em 31/07/2000.
Vide copia de tela de extrato DCTF — Sistema Gerencial (fl.
245).

o

Quanto ao referido arquivamento (processo n
10830.008903/2002-90), transcrevo o despacho de 12/12/2002
propondo arquivamento e o qual realmente foi arquivado (fl.
234):

Trata o presente processo de pedido de retificacio de DCTF
referente ao (s) ano (s) calenddrio 2000. A DCTF retificadora
ja foi transmitida via receitanet. Considerando o disposto no
arigo 10 da IN SRF n° 255 de 11/12/2002, PROPONHO o
encaminhamento do presente a ARQ - GRA/SP para
arquivamento.

Ainda, por ultimo a contribuinte apresentou DCTF retificadora
em 26/11/2004 (fls. 04/07 e 32) da anterior DCT retificadora,
retornando para o debito inicial da CSLL de R$ 39.800,87
quanto ao PA 30/06/2000, informando que esse valor fora
adimplido da seguinte forma (fls.246/248):

- pagamento em DARF R$ 6.719,82 (ndo consta copia desse
DARF nos autos),

- CSLL - saldo a pagar R$ 33.081,05 conforme copia da DCTF
retificadora (fls. 04/07 e 32).

Logo, o crédito pleiteado de R$ 9.767,66 (valor original) na
DCOMP objeto destes autos, referente adimplemento indevido
ou maior de R$ 33.081,05 (valor original) da CSLL do PA
30/06/2000 néo restou comprovado, pela seguintes razoes:

ndo ha sequer copia nos autos do alegado recolhimneto de RS
6.719,82;

b) ndo ha prova, nos autos, de que o debito da CSLL de R$
39.800,87 (confessado na DCTF primitiva) tivesse sido pago
integralmente por DARF ou parte por DARF e parte por
compensagdo valida (nos termos da legislacdo de regéncia),
quanto ao PA 30/06/2000.

Por outro lado, quanto a alegagdo da contribuinte de que houve
mero erro material ou erro escusavel de preenchimento da
DCTF retificadora, transmitida por ultimo em 26/11/2004 (fls.
04/07 e 32), restabelecendo o IRPJ do 2° trimestre/2000 (PA
30/06/2000) para R$ 39.800,87 (DCTF original), entendo que,
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em tese, ¢ possivel, sim, a existéncia do alegado erro material,
pois na DIPJ retificadora, que foi recepcionada pelo Sistema
informatizado da RFB (a qual é vadlida até prova em contrario),
a CSLL apurada do 2° trimestre/2000 totaliza o valor de R$
6.719,82.

A proposito quanto ao alegado erro material, transcrevo, nessa
parte, as razoes suscitadas no recurso, nesta instincia de
Jjulgamento, in verbis:

()

A recorrente procedeu a apresentacio de Declaracio de
Imposto de Renda Pessoa Juridica vretificadora e das
solicitacoes de Alteracio de DCTF's, protocoladas em
01/10/2002 (DCTF n.° 91074751 - Processo
10830.008903/2002-90). (copia anexa)

Em 28/10/2003, a recorrente protocolou DCOMP n.°
19975.62141.301003.1.3.04-4700 (copia anexa) para a
compensacio da CSLL apurada no 3° trimestre/2003 no valor
de RS 15.165,27, com o crédito remanescente do original de RS
33.081,15, tendo sido emitido o despacho decisorio pela DRF
da ndo homologa¢do da compensacdo, entendendo que o
crédito havia sido integralmente utilizado para quitacio de
débitos da recorrente.

Tal entendimento da RFB, baseou-se nas informacées da
DCTF retificadora n.° 22044953, recepcionada em 26/11/2004,
correspondente ao 2° trimestre/2000, onde por um errvo de fato,
informou-se o valor de RS 39.800,87 ¢ nio RS 6.719,82 no
campo "'Débito Apurado', voltando aos valores informados
antes da recomposigdo da contabilidade, o que levou a relatora
a julgar a DCTF n.° 91074751, como '"eivadas de erros'",
quando na realidade, espelha fielmente os valores apurados
apos sanadas as irregularidades contadbeis.

()

Como demonstrado, existe DIPJ retificadora (recepcionada
validamente até prova em contrario) do ano-calendario 2000,
transmitida eletronicamente em 02/08/2002 com recibo de
entrega (fls. 49/99), demonstrando apura¢do de CSLL de R$
6.719,82 para o 2° trimestre/2000, logo ndo tem sentido, em tese,
a transmissdo de DCTF retificadora apresentada, por ultimo,
restabelecendo apura¢do da CSLL para R$ 39.800,87 para
referido PA. Por isso, o alegado erro material no preenchimento
da ultima retificadora tem, em tese, plausiblidade, no caso.

Mas, por outro lado, como ja dito, em face dos elementos de
prova constantes dos autos, ndo restou comprovado o
adimplemento indevido ou a maior da CSLL do 2° trimestre/2000
no valor de R$ 33.081,05 (valor original), do qual a recorrente,
na compensagdo objeto dos presentes autos, utilizou crédito de
R$ 9.767,66 (valor original).
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Vale dizer, ndo consta dos autos prova alguma de que o valor da
CSLL da RS 39.800,87 do PA 30/06/2002 (inicialmente apurado
— DIPJ primitiva) tivesse sido pago integralmente por DARF ou
que tivesse sido objeto de quitagdo integral por compensagdo, ou
ainda que tivesse sido adimplido parte por DARF de R$ 6719,82
e R$ 33.081,66 por compensagao.

Nesse diapasdo, e com base no principio da verdade material,
propugno pela conversdo do julgamento em diligéncia, para que
a unidade de origem da RFB, no caso a DRF/Campinas:

a) intime a contribuinte a fazer comprovagdo, nos autos, do
valor apurado da CSLL do 2° trimestre/2000 a luz da
escritura¢do contabil, quanto ao valor informado na DIPJ
retificadora;

b) intime a contribuinte a comprovar o alegado adimplemento
indevido ou a maior de R$ 33.081,15 (valor original) da CSLL
do PA 30/06/2000 e do qual ela utilizou/pleiteou R$ 9.767,66 na
compensagdo objeto destes autos (valor original);

¢) caso a contribui¢do, do citado PA, tenha sido adimplida a
maior ou indevidamente por pagamento em DARF e/ou por
compensagdo tributaria valida (nos termos da legislacdo de
regéncia), juntar aos autos copia do DARF com respectiva
confirmag¢do de recolhimento e juntar prova da compensagdo
tributaria valida;

d) informar se ha, ou ndo, disponibilidade de crédito para
compensagdo dos débitos informados na DCOMP objeto dos
autos.

e) elaborar, ano final, relatorio circunstanciado, apresentando o
resultado da diligéncia fiscal;

f) intimar a contribuinte do resultado da diligéncia, abrindo
prazo de 30 (trinta) dias para manifesta¢do nos autos, a partir
da ciéncia, caso queira;

g) transcorrido o lapso temporal, com ou sem manifesta¢do da
contribuinte, fazer a remessa dos autos a este CARF para
Jjulgamento.

()

Pois bem.

A diligéncia fiscal foi realizada, e os autos retornaram conclusos para
julgamento, e foram distribuidos a este Relator, nos termos do Regimento Interno do CARF -
Portaria MF n° 343, de 2015, Anexo II, art. 49, § 7°.

Consta consignado no relatorio de diligéncia fiscal que, por erro de fato, a
contribuinte efetuou pagamento indevido ou a maior da CSLL do PA 30/06/2000 no valor de
RS 33.081,15 (fls. 423/435); porém, nao restou confirmada a liquidez e certeza do crédito de
RS 9.767,66 utilizado na compensagao tributaria objeto dos autos, pois a recorrente deixou de
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apresentar documentos contabeis complementares, embora intimada a apresentéa-los durante
o procedimento de diligéncia, in verbis:

()
INFORMACAO FISCAL

()

Em cumprimento a determina¢do do CARF, a contribuinte foi
intimada, através do Termo de Intimacdo Fiscal n° 592/2016, a
“Apresentar escrituracdo contabil habil e idonea, na qual esteja
demonstrada a apurag¢do da CSLL do 2° trimestre de 2000
informada na DIPJ retificadora. Deverdo ser apresentadas
copias dos langcamentos relacionados a apuragdo da
Contribui¢cdo, bem como o LALUR — livro de apuragdo do Lucro

Real ou livro especificos para apurac¢ao da CSLL do exercicio
2001, ano-calendario 2000.

Em razdo do documento de arrecadacdo ter sido localizado no
sistema de controle de pagamentos desta Receita Federal, o
referido DARF ndo foi solicitado a contribuinte.

A pessoa juridica atendeu a intimacdo, apresentando os
documentos juntados as fls. 396 a 400.

DO DARF

O DARF no valor de R$ 39.800,87 foi devidamente confirmado
no sistema de controle, tendo recebido o numero de pagamento
2622173718- 2 (fls. 406).

DA ESCRITURACAO

Conforme se depreende da andlise da contabilidade
apresentada, cabe razdo a contribuinte no que se refere ao valor
da CSLL apurada para o 2° trimestre de 2000.

A CSLL do 2° trimestre de 2000, no valor de RS 6.719,82, estd
em consondncia com as copias dos livros Diario, Razdo e
LALUR, referentes a apuragdo do 2° Trimestre de 2.000 (fls. 396
a 400).

()

Conforme se depreende da Contabilidade da Contribuinte foram
apurados os seguintes valores:

Valor recolhido de CSLL ref 2° trimestre...................... 39.800,87

(-)Valor devido no 2° trimestre. 6.719,82

(=)Saldo credor a ser utilizado para compensagio I...33.081,05

()
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Deste saldo credor de RS 33.081,05 observou-se que a
contribuinte utilizou R$ 19.225,46 para compensar parte do
valor total devido de CSLL do 3° trimestre de 2000 - RS§
49.501,75. Restaria saldo a compensar de R$ 13.855,59.

Saldo credor a ser utilizado para compensagdo I........ 33.081,05

(-)Valor compensado no 3° trimestre 19.225,46

(=)Saldo credor a ser utilizado para compensagdo 11...13.855,59

A contribuinte foi intimada a confirmar a utilizagdo de RS
2.203,33 para compensar parte da CSLL do 4° trimestre, visto
que consta da conta Razdo 2.1.1.03.0003 que o valor da
provisdo da contribuicdo desse periodo foi de R$ 40.970,64, com
recolhimento confirmado de apenas 38.767,31(fls. 407), faltando
o valor mencionado de R$ 2.203,33.

Fazendo-se os calculos, verifica-se que o saldo restante para
compensagdo resultaria em 11.652,26, valor este maior que o
original requerido pela contribuinte em sua DCOMP, no
montante de R$ 9.767,66.

(=)Saldo credor a ser utilizado para compensagdo I1...13.855,59
(-)Valor presumidamente compensado no 3° trimestre....2.203,33
(=)Saldo credor a ser utilizado para compensagdo I1l..11.652,26

Contudo, Ndo houve atendimento a segunda intimagdo para
apresentacdo de documentos contdbeis. Assim, embora a
presuncgdo de que o saldo credor original de R$ 9.767,66 estaria
correto, carece da apresentagdo dos documentos contdbeis que o
corroborem. Especialmente os lancamentos do livro Didrio que
confirmariam a escrituragdo apresentada no livro Razdo,
relativamente as compensagoes realizadas.

Por outro lado, a contribuinte também ndo apresentou a conta
do ativo na qual estaria contabilizado esse direito creditorio —
conta 1.1.3.08.0014, através da qual seria, talvez, possivel de se
verificar com mais clareza os valores utilizados para
compensagdo tanto com relagdo aos débitos da CSLL dos
periodos-base de 2000 como a compensa¢do realizada via
DCOMP.

DA DIPJ

O montante escriturado de R$ 6.719,82 coincide com o valor
informado na DIPJ Retificadora do exercicio 2001, ano-
calendario 2000, na Ficha 124 — Cdlculo do Imposto de Renda
sobre o Lucro Real, linha 18 — Imposto de Renda a Pagar,
relativa ao 2° Trimestre (fls. 340).

()
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DAS DCTF RETIFICADORAS

A recorrente apresentou as seguintes DCTF, original e
retificadoras:

()

O processo, protocolado sob n° em 01/10/2002, registrado como
DCTF retificadora n° 0000.100.2002.91074751, trata de
Alteragdo de DCTF. Conforme se verifica as fls. 59 desse
processo, e conforme tela do sistema a seguir, a contribuinte
solicitou a alteragdo do débito de CSLL referente ao 2° trimestre
de 2000, de R$ 39.800,87 para RS 6.719,82.

()

Contudo, posteriormente a postulante apresentou DCTF
retificadora, sob n° 0000.100.2004.51903440, retornando o
débito ao valor original de R$ 39.800,87.

()

Segundo o que consta da DCTF, o DARF foi totalmente alocado

ao débito do periodo de apuracdao 04/2000 com vencimento em
31/07/2000.

()
CONCLUSAO DO DEBITO A SER CONSIDERADO

Em razdo da andlise da escrituracdo contabil, contudo,
conforme explanado no item ESCRITURACAO, ha que se
considerar que realmente a declarante incorreu em erro de fato,
devendo ser acatado como correto que o valor devido no 2°
trimestre de 2000, relativamente a CSLL, é de R$ 6.719,82.

()
DO CREDITO A SER COMPENSADO

O DARF referente ao recolhimento da CSLL no valor de R$
39.800,87 foi devidamente confirmado no sistema de controle
SIEF/DOCUMENTO DE ARRECADACAO.

A CSLL retificada do 2° trimestre de 2000, no valor de RS
6.719,82, esta em consondncia com as copias dos livros
contabeis, LALUR, DIPJ e deve ser considerado como valor
correto de Contribui¢do Social para o Lucro Liquido para esse
periodo de apuragdo.

Assim, ¢ correto que a contribuinte teria o direito ao crédito de
R§ 33.081,05, referente a IRPJ recolhido a maior para esse
periodo.
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Conforme calculos realizados no item ESCRITURACAO desta
Informacao, aparenta correto o valor original solicitado para
compensagdo, de R$ 9.767,66.

Contudo, como a contribuinte ndo apresentou documentos
contabeis complementares sobre os quais foi intimada, ndo é
possivel afirmar que o crédito tributirio requerido goza de
liquidez e certeza para ser utilizado na compensacdo.

()

De sorte que, intimada - no domicilio eletronico - do resultado do relatorio de
diligencia em (fls. 419/420), a contribuinte juntou imagens de folhas - formulario continuo -
livro Diario (fls. 423/435), onde consta registrado conta do ativo, contabilizado o direito
creditorio de RS - conta 1.1.3.08.0014:

DIARIO DO MES DE JULHO DE 2000

Data LANCA- CONTA CONTA VALOR DO HISTORICO

MENTO DEBITADA |CREDITADA | LANCA-

MENTO
Niao foi possivel | 02617 1.1.3.08.0014 |2.1.103.0001 |[33.081,05 CSLL
identificar RECOLHIDA
(imagem precéria o
do documento A MAIOR 2
juntado) TRIMESTRE
DE 2000

Destarte, o crédito utilizado na DCOMP, no valor de R$ 9.767,66 (valor
original), ¢ liquido e certo.

Entretanto, como ndo foram juntadas imagens das folhas dos livros Diarios
de outros meses de 2000 a 2003, nao foi possivel identificar - na escrituracao contabil da
contribuinte - que o valor RS 9.767,66 (valor original), referente pagamento indevido ou a
maior da CSLL, codigo de receita 6012, PA 30/06/2000, pleiteado neste processo, estivesse
realmente registrado e vinculado a compensacao objeto dos autos.

Ha, destarte, diivida se o crédito ja foi ou nao utilizado, consumido, em outra
compensac¢do diversa dos presentes autos.

Ou seja, héa davida se o crédito estd ou ndo disponivel para extinguir o débito
confessado na DCOMP objeto deste processo.

Diante do exposto, voto para dar provimento parcial ao recurso, no sentido de
reconhecer o direito creditorio pleiteado na DCOMP objeto deste processo, valor RS 9.767,66
(valor original), referente pagamento indevido ou a maior da CSLL, codigo de receita 6012, do
PA 30/06/2000, ¢ homologar a compensag¢ao até o limite do crédito disponivel.
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E como voto.

(assinado digitalmente)

Nelso Kichel

S1-C3T1
Fl. 456



